
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em março de 2014, o Estado A instituiu, por meio de decreto, taxa de serviço de segurança devida pelas pessoas 

jurídicas com sede naquele Estado, com base de cálculo correspondente a 3% (três por cento) do seu faturamento 

líquido mensal. A taxa, devida trimestralmente por seus sujeitos passivos, foi criada com o objetivo de remunerar o 

serviço de segurança pública prestado na região. A taxa passou a ser exigível a partir da data da publicação do 

decreto que a instituiu. 

Dez dias após a publicação do decreto (antes, portanto, da data de recolhimento da taxa), a pessoa jurídica PJ Ltda. 

decide impugnar o novo tributo, desde que sem o risco de suportar os custos de honorários advocatícios na 

eventualidade de insucesso na demanda, tendo em vista que pretende participar de processo licitatório em data 

próxima, para o qual é indispensável a apresentação de certidão de regularidade fiscal, a qual será obstada caso a 

pessoa jurídica deixe de pagar o tributo sem o amparo de uma medida judicial. 

 
Considerando a situação econômica do contribuinte, elabore a medida judicial adequada para a impugnação do novo 
tributo e a garantia da certidão de regularidade fiscal necessária à sua participação na licitação, considerando a 
desnecessidade de dilação probatória e indicando todos os fundamentos jurídicos aplicáveis ao caso. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Ocorre o fato gerador do imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD) em 15.01.2001. Como não 

houve o recolhimento do imposto devido nem declaração por parte do contribuinte, em 17.07.2006 a Fazenda 

Estadual realiza o lançamento de ofício do imposto, dando ciência ao contribuinte. Após a interposição tempestiva 

de impugnação administrativa pelo contribuinte contra o lançamento e trâmite regular do processo administrativo 

tributário, o crédito foi constituído definitivamente em 10.06.2007, sendo o sujeito passivo notificado, 

pessoalmente, na mesma data.  

Em razão de o valor do crédito tributário estar abaixo do limite de ajuizamento previsto na legislação estadual para a 

sua cobrança judicial, a Fazenda Estadual não ajuizou a respectiva Execução Fiscal.  

Em 24.07.2012, a fim de regularizar sua situação junto ao Fisco, o contribuinte realiza o pagamento da dívida. 

 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

 

A) Na data em que foi realizado o pagamento, o crédito tributário estava decaído? (Valor: 0,40) 

B) Na data em que foi realizado o pagamento, o crédito tributário estava prescrito? (Valor: 0,40) 

C) Caso efetue o pagamento de um crédito prescrito, pode o contribuinte pleitear a restituição da quantia que foi 

paga? (Valor: 0,45) 

 

Obs.: responda às questões de forma fundamentada, indicando os dispositivos legais pertinentes. 
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QUESTÃO 2 
 

A pessoa jurídica “X” é fabricante de telefones celulares e, nas vendas realizadas para seus adquirentes, 

comerciantes de tais aparelhos, efetua remessas de telefones entre diferentes Estados da federação. Em março de 

2014, o Estado “Y”, ao fiscalizar uma dessas remessas, verificou que a pessoa jurídica “X” não recolheu o Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (“ICMS”) incidente sobre tal operação e, imediatamente, 

apreendeu todos os telefones celulares. 

 

Tendo em vista o caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) O Estado “Y” agiu corretamente ao apreender as mercadorias? (Valor: 0,60) 

B) Será aplicável a alíquota interna ou a interestadual à operação, realizada pela pessoa jurídica “X”, de remessa de 

aparelhos celulares a consumidor final localizado em outro Estado, quando o destinatário não for contribuinte 

do ICMS? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: a mera citação ou transcrição do artigo ou súmula não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 

A pessoa jurídica Bom Porto S.A., domiciliada no Município A, prestou serviços portuários no Município B, onde se 

localiza o Porto de Ferro. A pessoa jurídica não realizou o pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISS, e os dois Municípios lavraram auto de infração visando à cobrança do ISS. 

 

A) Qual o Município competente para a cobrança do ISS? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Qual a medida judicial mais adequada para dirimir, na hipótese, o conflito de competência tributária relativo ao 

ISS? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: a mera citação ou transcrição do artigo não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 

No início do ano de 2014, João da Silva realizou a importação de um carro de procedência alemã para uso próprio. 

Na entrada da mercadoria importada do exterior, João da Silva foi surpreendido pela notificação de lançamento do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, cobrado pelo Estado da 

Federação em que João reside, que, por sua vez, desde 2006 conta com lei estadual prevendo a incidência do 

imposto nesta hipótese. O desembaraço ocorrerá nesse mesmo Estado, que determinou a retenção do carro até que 

o ICMS viesse a ser pago. João da Silva apresenta, então, impugnação ao lançamento, alegando que não é 

contribuinte do imposto e que, portanto, a cobrança é inconstitucional. 

 

Sobre o assunto, responda aos itens a seguir. 

 

A) A alegação de João da Silva está correta? Fundamente. (Valor: 0,70) 

B) O Estado pode reter a mercadoria? Fundamente. (Valor: 0,55) 
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